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Presidência

RESOLUÇÃO No 345, DE 9 DE OUTUBRO DE 2020.

Dispõe sobre o “Juízo 100% Digital” e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Judiciário implementar mecanismos que concretizem o princípio constitucional de

amplo acesso à Justiça (art. 5o, XXXV, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO as diretrizes da Lei no 11.419/2006, que dispõe sobre a informatização do processo judicial e dá outras
providências;

CONSIDERANDO que o art. 18 da Lei no 11.419/2006 autoriza os órgãos do Poder Judiciário a regulamentarem a
informatização do processo judicial;

CONSIDERANDOque a tramitação de processos em meio eletrônico promove o aumento da celeridade e da eficiência da
prestação jurisdicional;

CONSIDERANDOa necessidade de racionalização da utilização de recursos orçamentários pelos órgãos do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional de Justiça detém atribuição para regulamentar a prática de atos processuais por
meio eletrônico, nos termos do art. 196 do Código de Processo Civil;

CONSIDERANDO as diretrizes contidas na Resolução CNJ no 185/2013, que instituiu o Processo Judicial Eletrônico (PJe)
como sistema informatizado de processo judicial no Poder Judiciário;

CONSIDERANDO as atribuições do Conselho Nacional de Justiça, previstas no art. 103-B, § 4o, da Constituição Federal,
especialmente no que concerne ao controle da atuação administrativa e financeira e à coordenação do planejamento estratégico do Poder
Judiciário, inclusive na área de tecnologia da informação;

CONSIDERANDO as mudanças introduzidas nas relações e nos processos de trabalho em virtude do fenômeno da
transformação digital;

CONSIDERANDO a decisão plenária tomada no julgamento do Ato Normativo no 0007913-62.2020.2.00.0000, na 319ª
Sessão Ordinária, realizada em 6 de outubro de 2020;

RESOLVE:

Art. 1o Autorizar a adoção, pelos tribunais, das medidas necessárias à implementação do “Juízo 100% Digital” no Poder
Judiciário.
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Parágrafo único. No âmbito do “Juízo 100% Digital”, todos os atos processuais serão exclusivamente praticados por meio
eletrônico e remoto por intermédio da rede mundial de computadores.

Art. 2o As unidades jurisdicionais de que tratam este ato normativo não terão a sua competência alterada em razão da adoção
do “Juízo 100% Digital”.

Parágrafo único. No ato do ajuizamento do feito, a parte e seu advogado deverão fornecer endereço eletrônico e linha
telefônica móvel celular, sendo admitida a citação, a notificação e a intimação por qualquer meio eletrônico, nos termos dos arts. 193 e 246, V,
do Código de Processo Civil.

Art. 3o A escolha pelo “Juízo 100% Digital” é facultativa e será exercida pela parte demandante no momento da distribuição
da ação, podendo a parte demandada opor-se a essa opção até o momento da contestação.

§ 1o Após a contestação e até a prolação da sentença, as partes poderão retratar-se, por uma única vez, da escolha pelo
“Juízo 100% Digital”.

§ 2o Em hipótese alguma, a retração poderá ensejar a mudança do juízo natural do feito, devendo o “Juízo 100% Digital”
abranger todas as unidades jurisdicionais de uma mesma competência territorial e material.

Art. 4o Os tribunais fornecerão a infraestrutura de informática e telecomunicação necessárias ao funcionamento das unidades
jurisdicionais incluídas no “Juízo 100% Digital” e regulamentarão os critérios de utilização desses equipamentos e instalações.

Parágrafo único. O “Juízo 100% Digital” deverá prestar atendimento remoto durante o horário de expediente forense por
telefone, por e-mail, por vídeo chamadas, por aplicativos digitais ou por outros meios de comunicação que venham a ser definidos pelo tribunal.

Art. 5o As audiências e sessões no “Juízo 100% Digital” ocorrerão exclusivamente por videoconferência.

Parágrafo único. As partes poderão requerer ao juízo a participação na audiência por videoconferência em sala disponibilizada
pelo Poder Judiciário.

Art. 6o O atendimento exclusivo de advogados pelos magistrados e servidores lotados no “Juízo 100% Digital” ocorrerá

durante o horário fixado para o atendimento ao público de forma eletrônica, nos termos do parágrafo único do artigo 4o, observando-se a ordem
de solicitação, os casos urgentes e as preferências legais.

§ 1o A demonstração de interesse do advogado de ser atendido pelo magistrado será devidamente registrada, com dia e
hora, por meio eletrônico indicado pelo tribunal.

§ 2o A resposta sobre o atendimento deverá ocorrer no prazo de até 48 horas, ressalvadas as situações de urgência.

Art. 7o Os tribunais deverão acompanhar os resultados do “Juízo 100% Digital” mediante indicadores de produtividade e
celeridade informados pelo Conselho Nacional de Justiça.

Art. 8o Os tribunais que implementarem o “Juízo 100% Digital” deverão, no prazo de trinta dias, comunicar ao Conselho
Nacional de Justiça, enviando o detalhamento da implantação.

Parágrafo único. O “Juízo 100% Digital” será avaliado após um ano de sua implementação, podendo o tribunal optar pela
manutenção, pela descontinuidade ou por sua ampliação, comunicando a sua deliberação ao Conselho Nacional de Justiça.

Art. 9o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro LUIZ FUX

RESOLUÇÃO No 346, DE 8 DE OUTUBRO DE 2020.

Dispõe sobre o prazo para cumprimento, por oficiais de justiça, de mandados
referentes a medidas protetivas de urgência, bem como sobre a forma de
comunicação à vítima dos atos processuais relativos ao agressor, especialmente

dos pertinentes ao ingresso e à saída da prisão (art. 21 da Lei no 11.340/2006).

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO que é dever do Estado criar mecanismos para coibir a violência doméstica (art. 226, § 8o, CF);
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CONSIDERANDOa necessidade de se desenvolver políticas públicas que “visem garantir os direitos humanos das mulheres
no âmbito das relações domésticas e familiares no sentido de resguardá-las de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,

crueldade e opressão” (art. 3o, § 1o, Lei no 11.340/2006);

CONSIDERANDOque a Recomendação Geral no 35 do Comitê para Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra
a Mulher (CEDAW) orienta os Estados Partes a implementarem mecanismos de proteção apropriados e acessíveis para prevenir a violência futura
ou em potencial, “que compreendem ampla gama de medidas efetivas e, quando apropriado, a emissão e o monitoramento de ordens de expulsão,
proteção, restrição ou emergência contra supostos agressores, incluindo sanções adequadas por descumprimento” (item 31, alínea “a.ii”);

CONSIDERANDOque a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher ("Convenção

de Belém do Pará"), promulgada pelo Decreto no 1.973/96, determina que Estados Partes devem empenhar-se em “agir com o devido zelo para
prevenir, investigar e punir a violência contra mulher”, bem como adotar as medidas administrativas e jurídicas necessárias para impedir que o

agressor persiga, intimide, ameace ou coloque em perigo a vida ou integridade da mulher, ou danifique seus bens (art. 7o, “b”, ”c” e “d”);

CONSIDERANDOo tratamento absolutamente prioritário que, por imperativo legal, deve ser conferido aos casos de violência

doméstica e familiar contra a mulher (arts. 9o, 10, 11, 12, 12-A, 19, 22 e 26 da Lei no 11.340/2006);

CONSIDERANDOque, após o registro da ocorrência nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, deverá a
autoridade policial, dentre outras providências, “remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente apartado ao juiz com o pedido da

ofendida, para a concessão de medidas protetivas de urgência” (art. 12, inciso III, da Lei no 11.340/2006);

CONSIDERANDOque as medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de imediato, independentemente de

audiência das partes e de manifestação do Ministério Público (arts. 19, § 1o, e 22 da Lei no 11.340/2006);

CONSIDERANDOa necessidade de se assegurar a efetividade do comando judicial que imponha medida protetiva de
urgência, no resguardo da integridade física e psíquica da vítima de violência doméstica e familiar contra a mulher;

CONSIDERANDOque “a ofendida deverá ser notificada dos atos processuais relativos ao agressor, especialmente dos

pertinentes ao ingresso e à saída da prisão, sem prejuízo da intimação do advogado constituído ou do defensor público” (art. 21 da Lei no

11.340/2006);

CONSIDERANDO a necessidade de se agilizar a comunicação desses atos processuais à ofendida;

CONSIDERANDO que um dos objetivos da Política Judiciária Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres,

instituída pela Resolução CNJ no254/2018, é favorecer o aprimoramento da prestação jurisdicional em casos de violência doméstica e familiar

(art. 2o, IX);

CONSIDERANDO a decisão plenária tomada no julgamento do Ato Normativo no 0006770-38.2020.2.00.0000, na 319ª
Sessão Ordinária, realizada em 6 de outubro de 2020;

RESOLVE:

Art. 1oOs mandados referentes a medidas protetivas de urgência, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher,
deverão ser expedidos e atribuídos ao oficial de justiça imediatamente após a prolação da decisão que as decretarem, e cumpridos no prazo
máximo de 48 horas, a contar da respectiva carga ao oficial de justiça.

Parágrafo único. Nos casos de imperiosa urgência, o juiz poderá assinalar prazo inferior ao previsto no caput, ou determinar
o imediato cumprimento do mandado.

Art. 2o A ofendida deverá ser imediatamente comunicada da decisão que deferir ou indeferir pedido de prisão cautelar ou
de imposição de medida protetiva de urgência, bem como do ingresso e saída do agressor da prisão, sem prejuízo da intimação do advogado

constituído ou do defensor público (art. 21 da Lei no 11.340/2006).
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Parágrafo único. A comunicação de que trata o caput deverá ser adotada nas hipóteses de relaxamento da prisão em flagrante,
de conversão de prisão em flagrante em preventiva e de concessão de liberdade provisória, com ou sem imposição de medidas cautelares.

Art. 3o O juiz deverá adotar as medidas para que, no expediente em apartado a lhe ser encaminhado pela autoridade policial

com o pedido da ofendida de concessão de medidas protetivas de urgência (art. 12, III, da Lei no 11.340/2006), haja a consignação do número
de telefone fixo, celular, WhatsApp ou e-mail por intermédio dos quais a vítima pretenda receber as comunicações previstas no artigo anterior,
com expressa anuência de tal forma de notificação, sem prejuízo de sua eventual e posterior intimação por mandado.

§ 1o A providência prevista no caput poderá ser adotada diretamente pela unidade judiciária ou, conforme verificado no caso
concreto, solicitada ao órgão ministerial.

§ 2o A autoridade judicial deverá assegurar o absoluto sigilo dos dados a que se refere o caput, além de adotar as medidas
cabíveis, caso necessárias, em relação à observância do sigilo pela autoridade ministerial e policial.

§ 3o No caso de notificação por telefone fixo, celular, WhatsApp ou e-mail, a vítima deverá ser informada dos canais
adequados e disponíveis para a comunicação do descumprimento das medidas protetivas de urgência.

Art. 4o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro LUIZ FUX

RECOMENDAÇÃO No 79, DE 8 DE OUTUBRO DE 2020.

Dispõe sobre a capacitação de magistradas e magistrados para atuar em Varas

ou Juizados que detenham competência para aplicar a Lei no 11.340/2006.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO que é dever do Estado criar mecanismos para coibir a violência doméstica (art. 226, § 8o, CF);

CONSIDERANDO que a Resolução CNJ no 254/ 2018, que institui a Política Judiciária Nacional de Enfrentamento à Violência

contra as Mulheres pelo Poder Judiciário, lastreada no art. 8o, VII, da Lei no 11.340/2006, estabelece que um dos seus objetivos é fomentar a
política de capacitação permanente de magistradas e magistrados em temas relacionados às questões de gênero e de raça ou etnia por meio

das escolas de magistratura e judiciais (art. 2o, VI);

CONSIDERANDO que a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher ("Convenção

de Belém do Pará"), promulgada pelo Decreto no 1.973/96, determina aos Estados Partes que promovam a educação e treinamento de todo o
pessoal judiciário e policial e demais funcionários responsáveis pela aplicação da lei, bem como do pessoal encarregado da implementação de

políticas de prevenção, punição e erradicação da violência contra a mulher (art. 8o, “c”);

CONSIDERANDO que a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher ("Convenção
de Belém do Pará") preconiza que os Estados Partes adotem programas destinados a “promover o conhecimento e a observância do direito
da mulher a uma vida livre de violência e o direito da mulher a que se respeitem e protejam seus direitos humanos”, bem como “modificar os
padrões sociais e culturais de conduta de homens e mulheres, inclusive a formulação de programas formais e não formais adequados a todos os
níveis do processo educacional, a fim de combater preconceitos e costumes e todas as outras práticas baseadas na premissa da inferioridade
ou superioridade de qualquer dos gêneros ou nos papéis estereotipados para o homem e a mulher, que legitimem ou exacerbem a violência

contra a mulher” (art. 8o, “a” e “b”);

CONSIDERANDO que a Recomendação Geral no 35 do Comitê para Eliminação de Todas as Formas de Discriminação
contra a Mulher (CEDAW) orienta os Estados Partes a fornecerem capacitação, educação e treinamento obrigatórios, recorrentes e efetivos para
membros do Judiciário, para capacitá-los a adequadamente prevenir e enfrentar a violência de gênero contra as mulheres (item 30, alínea “e”);
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CONSIDERANDO que, de acordo com a Recomendação Geral no 35 do Comitê para Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação contra a Mulher (CEDAW), a capacitação deve promover a compreensão de como os estereótipos e preconceitos de gênero levam
à violência de gênero contra as mulheres e a respostas inadequadas a ela; do trauma e de suas consequências; da dinâmica de poder que
caracteriza a violência do parceiro; das diferentes situações em que as mulheres enfrentam diversas formas de violência de gênero, e das formas
adequadas de interagir com as mulheres e de eliminar fatores que levem à revitimização e ao enfraquecimento de sua confiança nas instituições
e nos agentes do Estado (item 30, alínea “e”);

CONSIDERANDO que a Resolução Conjunta CNJ/CNMP no 5/2020, que instituiu o Formulário Nacional de Avaliação de
Risco no âmbito do Poder Judiciário e do Ministério Público, determina aos Tribunais de Justiça que promovam a capacitação em direitos
fundamentais, desde uma perspectiva de gênero, de magistradas e magistrados que atuem em Juizados e Varas que detenham competência

para aplicar a Lei no 11.340/2006, com vistas à interpretação do formulário instituído pela referida Resolução e à gestão do risco que por seu
intermédio for identificado;

CONSIDERANDO a importância de assegurar tratamento adequado aos conflitos decorrentes da prática de violência
doméstica e familiar contra a mulher;

CONSIDERANDO que, em razão da sensibilidade das questões afetas aos Juizados e Varas que detenham competência

para aplicar a Lei no 11.340/2006, é desejável que essa capacitação alcance todos os juízes e juízas em exercício nos Juizados e Varas que

detenham competência para aplicar a Lei no 11.340/2006;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Ato Normativo no 0006772-08.2020.2.00.0000, julgado na 319ª
Sessão Ordinária, realizada em 6 de outubro de 2020;

RESOLVE:

Art. 1o Recomendar aos Tribunais de Justiça que promovam, no prazo máximo de 120 dias, a capacitação em direitos
fundamentais, desde uma perspectiva de gênero, de todos os juízes e juízas atualmente em exercício em Juizados ou Varas que detenham

competência para aplicar a Lei no 11.340/2006.

Parágrafo único. Poderá ser dispensado dessa obrigação o magistrado ou magistrada que comprovar frequência anterior a
curso de capacitação que atenda à carga horária e aos conteúdos programáticos mínimos fixados pelas respectivas Escolas de Magistratura.

Art. 2o Recomendar aos Tribunais de Justiça que promovam a capacitação em direitos fundamentais, desde uma perspectiva

de gênero, dos juízes e juízas que se removerem ou se promoverem para Juizados ou Varas que detenham competência para aplicar a Lei no

11.340/2006, no prazo máximo de 120 dias, a contar da remoção ou promoção.

Art. 3o Recomendar que, respeitadas eventuais limitações técnicas, administrativas e orçamentárias, a frequência aos cursos
seja facultada a todos os magistrados e magistradas, objetivando, desde logo, sua prévia capacitação para a hipótese de futura remoção ou

promoção para Juizados ou Varas que detenham competência para aplicar a Lei no 11.340/2006.

Art. 4o Esta Recomendação entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro LUIZ FUX


